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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE :
SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164

AGRAVADO : C DE R L (MENOR)
REPR. POR : O F L J 
ADVOGADA : VANESSA PATRICIA DA SILVA - DF023615

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE  SAÚDE.  PLAGIOCEFALIA.  CUSTEIO  DE  ÓRTESE.  ARESTO

IMPUGNADO  CONFORME  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE

SUPERIOR.  SÚMULA  N.  83/STJ. DANOS  MORAIS.

DESCARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-

PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  NOS

PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese

craniana  indicada  para  o  tratamento  de  braquicefalia  e  plagiocefalia

posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n.  9.656/98 e

20, § 1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN

465/2021, visto  que,  apesar  de  não  estar  ligada  ao  ato  cirúrgico

propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia

futura  para  correção  da  deformidade,  evitando  consequências  funcionais

negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n.  1.893.445/SP, relatora

Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

18/4/2023, DJe de 4/5/2023), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.

2.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado  pelo

Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n.

83/STJ).

3.  A  Segunda  Seção  do  STJ,  na  sistemática  dos  recursos  repetitivos,

concluiu que "a simples recusa indevida de cobertura médico-assistencial

por operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido
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(in  re  ipsa),  sendo  imprescindível  a  presença  de  outros  elementos  que

permitam constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para

ultrapassar o mero aborrecimento ou dissabor" (Tema n. 1.365/STJ).

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para

reconhecer, ante a recusa injustificada de custeio do tratamento de saúde, a

existência de danos morais indenizáveis, pois ultrapassou o mero dissabor a

situação  a  que  a  parte  agravada  foi  exposta.  Alterar  esse  entendimento

demandaria o reexame de provas, o que é inviável em recurso especial.

II. Dispositivo 

6. Agravo nos próprios autos não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3113143 - DF(2025/0453349-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996

ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164

AGRAVADO : C DE R L (MENOR)
REPR. POR : O F L J
ADVOGADA : VANESSA PATRICIA DA SILVA - DF023615

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. PLAGIOCEFALIA. CUSTEIO DE ÓRTESE. ARESTO
IMPUGNADO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . DANOS MORAIS. SÚMULA N. 83/STJ
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . AGRAVO NOS SÚMULA N. 7/STJ
PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1.  Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da  e Lei n. 9.656/98
20, § 1º, VII da Resolução Normativa  da ANS (atual 17, VII, da428/2017
RN  visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico465/2021,
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais

, relatoranegativas em recém-nascidos e crianças"(REsp n. 1.893.445/SP
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe de , entendimento aplicado pelo Tribunal .18/4/2023,  4/5/2023)  a quo
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ
3. A Segunda Seção do STJ, na sistemática dos recursos repetitivos,
concluiu que "a simples recusa indevida de cobertura médico-assistencial
por operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido
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(in re ipsa), sendo imprescindível a presença de outros elementos que
permitam constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para

(Tema n. ).ultrapassar o mero aborrecimento ou dissabor" 1.365/STJ
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos
para reconhecer, ante a recusa injustificada de custeio do tratamento de
saúde, a existência de danos morais indenizáveis, pois ultrapassou o mero
dissabor a situação a que a parte agravada foi exposta. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, o que é inviável em
recurso especial.
II. Dispositivo 
6. Agravo nos próprios autos não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC,  interposto contra art. 1.042)
decisão que negou seguimento ao recurso especial, ante a incidência das Súmulas n.
7 e 83 do STJ (fls. 645-649).

O acórdão do TJDFT traz a seguinte ementa (fls. 527-528):

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. ÓRTESE CRANIANA. PROCEDIMENTO PRESCRITO POR
MÉDICO ASSISTENTE. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA.
ABUSIVIDADE. DANOS MATERIAIS E MORAIS VERIFICADOS.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelação interposta por operadora de plano de saúde contra sentença
que a condenou a custear tratamento médico prescrito ao beneficiário, sob o
fundamento de que a negativa de cobertura foi abusiva. Alega a recorrente
que o procedimento não está previsto no rol da ANS e que a cláusula
contratual exclui sua obrigatoriedade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste cm verificar a legalidade da negativa de
cobertura de tratamento prescrito pelo médico responsável, com base cm
cláusula contratual e no rol da ANS, e se essa recusa caracteriza conduta
abusiva da operadora dc saúde.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Os planos de saúde operados sob a modalidade de autogestão possuem
regulamentação própria, não se submetendo às disposições do Código de
Defesa do Consumidor, conforme entendimento  consolidado do STJ. A
relação jurídica entre o beneficiário e a operadora de plano de autogestão
tem caráter estatutário e mutualista, não contratual, afastando a incidência
das normas consumeristas.

4. O entendimento pacificado pelo c. STJ admite a natureza de rol taxativo
mitigado para os procedimentos da ANS, permitindo a cobertura em
hipóteses excepcionais, como as que envolvem a utilização de órtese
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craniana em bebês, que deve ser garantida pelo plano de saúde, mesmo
que tais procedimentos não constem no rol da ANS, ante a gravidade do
quadro da paciente e por expressa indicação médica.

5. A operadora do plano de saúde não possui legitimidade para definir o
tratamento adequado em detrimento da indicação do médico responsável,
cabendo-lhe cumprir a obrigação contratual de cobertura, observando o
direito à saúde e à vida do paciente.

6. A recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado, quando dela mais
necessitava, aumentou a aflição e a angústia da paciente e de seus
genitores. Resta clara a ocorrência de dano material e moral, o qual deve ser
indenizado em quantia justa e proporcional nos valores estabelecidos na
sentença.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Apelação conhecida e desprovida. Sentença mantida.

Tese de julgamento: "A operadora de plano de saúde não pode negar
cobertura a procedimento prescrito pelo médico assistente sob a alegação
de exclusão contratual e não constante do rol da ANS, quando o tratamento
se revela essencial à manutenção da saúde e vida do beneficiário, sob pena
de prática abusiva."

Dispositivos relevantes citados: CF,  Lei n." art. 196; 9.656/98, art. 10.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n."  Rel. Min. Luis1.886.929/SP,
Felipe Salomão, Segunda Seção, j.  p.  Aglnt no REsp n."  8/6/2022,  3/8/2022;

 Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, j.  p.2.006.867/DF,  24/10/2022,
 TJDFT, Acórdão 1730602, 07413415820218070001, Rel. Des.26/10/2022;

MARIO-ZAM BELM1RO, Rei. Desig. FERNANDO HAB1BE, 4" Turma Cível,
j.  p.  Acórdão 1717643, 07429005020218070001, Rel. 13/7/2023,  15/8/2023;
Desa. Maria De Lourdes Abreu, 3ª Turma Cível, j.  p. 15/6/2023,  3/7/2023;
Acórdão 1401687, 07263308620218070001, Rel. Des. Fabrício Fontoura
Bezerra, 7ª Turma Cível, j.  p.  Acórdão 1774955, Rel. 16/2/2022,  8/3/2022;
Des. João Egmont, 2ª Turma Cível, j.  Acórdão 1647068, Rel. 18/10/2023;
Des. Alfeu Machado, 6" Turma Cível, j. 30/11/2022.

 
No recurso especial (fls. 566-581), fundamentado no  III, "a" , da CF, art. 105,

a parte recorrente aduziu violação:

(i) dos arts. 10, VII, § 4º,  da  e 4º, III, da , Lei n. 9.656/1998  Lei n. 9.961/2000
defendendo ser legítima a limitação da cobertura de fornecimento de próteses e
órteses não relacionadas ao ato cirúrgico, pois o mencionado custeio não seria previsto
no rol – de natureza taxativa – de procedimentos e eventos da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS, e

(ii) dos arts. 188, I, e 927 do  sustentando que a mera recusaCC/2002,
de custeio do tratamento de saúde não justificaria sua condenação ao pagamento de
indenização por danos morais. 

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo a condenação da parte
recorrente à multa por litigância de má-fé, assim como o arbitramento de honorários
recursais  (fls. 630-639).

O agravo (fls. 657-667) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.
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Contraminuta apresentada, reiterando os pedidos das contrarrazões (fls.
675-687).

É o relatório.

VOTO

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não
encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da  e 20, § 1º, VII da Resolução Lei n. 9.656/98
Normativa  da ANS (atual 17, VII, da RN  visto que, apesar de não428/2017 465/2021,
estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a
realização de cirurgia futura para correção da deformidade, evitando consequências

" , relatorafuncionais negativas em recém-nascidos e crianças (REsp n. 1.893.445/SP
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 18/4/2023,

.4/5/2023)

Do mesmo modo:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE ÓRTESE
CRANIANA. TRATAMENTO DE PLAGIOCEFALIA POSICIONAL SEVERA.
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À TAXATIVIDADE DO ROL DA ANS.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. . ÓRTESE LEI Nº 14.454/2022
SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. . AGRAVO CONHECIDO PARA SÚMULA 83/STJ
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

[...]

III. Razões de decidir

[...]

9. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
obrigatoriedade de cobertura de órtese craniana para tratamento de
plagiocefalia e braquicefalia posicional, por se destinar a evitar cirurgia futura
para correção da deformidade em recém-nascidos e crianças, não
constituindo violação ao  VII, da . art. 10,  Lei n. 9.656/1998

10. A órtese que substitui procedimento cirúrgico deve ser custeada com
ainda mais razão do que aquela ligada ao ato cirúrgico, pois apresenta
eficácia equivalente sem expor o paciente aos riscos de procedimento
médico invasivo.

IV. Dispositivo

11. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(AREsp n. 2.884.605/RS
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PLAGIOCEFALIA. CUSTEIO
DE ÓRTESE. AFASTAMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
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SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ARESTO IMPUGNADO CONFORME À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. . SÚMULA N. 83/STJ
DECISÃO MANTIDA.

[...]
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da  e Lei n. 9.656/98
20, § 1º, VII da Resolução Normativa  da ANS (atual 17, VII, da RN 428/2017

 visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico465/2021,
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais
negativas em recém-nascidos e crianças" , relatora(REsp n. 1.893.445/SP
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe de  , entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.18/4/2023,  4/5/2023)

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , de minha relatoria, QUARTA TURMA, REsp n. 2.087.933/DF
julgado em  DJe de ) 13/11/2023,  20/11/2023.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
ÓRTESE CRANIANA. PLAGIOCEFALIA POSICIONAL. OFENSA À
RESOLUÇÃO. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTE.

1. Incabível, no âmbito do recurso especial, a análise de violação de
portarias, circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos,
decretos, avisos e outras disposições administrativas por não estarem
inseridas no conceito de lei federal previsto no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou-se no sentido de obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de
órtese craniana indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia,
porquanto visa evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a
correção da deformidade.

3 . Recurso especial não provido.

, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,(REsp n. 2.234.531/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  24/11/2025.
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA  OBRIGAÇÃO DE FAZER COMC/C
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR EM
AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação declaratória  obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência.c/c

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar
recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a
preclusão da matéria não impugnada. Julgado da Corte Especial.

3. Embora legítima, como regra, a exclusão de cobertura de órtese não
ligada a ato cirúrgico, conforme a previsão da lei, no caso de plagiocefalia
posicional, a não utilização da órtese causaria a necessidade posterior de
tratamento cirúrgico, mais custoso ao plano de saúde e danoso ao paciente,
ao qual estaria obrigado o plano de saúde a custear. Desse modo, é abusiva
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a recusa de tratamento com órtese que preventiva de futura necessária
cirurgia. Julgados do STJ.

4. Modificar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à conclusão
de que a órtese craniana na hipótese tem condão de prevenir/substituir
procedimentos cirúrgicos, exige o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela . Súmula 7/STJ

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no , relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, REsp n. 2.230.321/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  27/3/2026.

 
A Corte local observou tal entendimento, pois determinou que a recorrente

custeasse a órtese substitutiva de eventual procedimento cirúrgico corretivo da
plagiocefalia da contraparte (fls. 533-535). 

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ

A Segunda Seção do STJ, na sistemática dos recursos repetitivos concluiu
que "a simples recusa indevida de cobertura médico-assistencial por operadora de
plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo
imprescindível a presença de outros elementos que permitam constatar a alteração
anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o mero aborrecimento ou

 (Tema n. ).dissabor" 1.365/STJ

O TJDFT concluiu que, ante o agravamento de sua aflição psicológica, a
recusa de custear o tratamento gerou mais que mero dissabor à parte agravada (fls.
535-536).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias
fáticas excepcionais, para não reconhecer a ocorrência de danos morais indenizáveis,
seria necessário o reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na

.Súmula n. 7/STJ

Definido o contexto fático dos autos, incide a , aplicável a Súmula n. 83/STJ
recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Rejeito o pedido de condenação da agravante à multa por litigância de má-
fé, visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a justificar tal
sanção, pois a parte tão somente intentava a reforma da decisão que lhe foi
desfavorável.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do CPC, MAJORO os honorários advocatícios em art. 85,
20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
ELENICE RODRIGUES DE ARAGÃO LIMA - SP328950

AGRAVADO : C DE R L (MENOR)
REPR. POR : O F L J 
ADVOGADA : VANESSA PATRICIA DA SILVA - DF023615

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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